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RESOLUÇÃO COMDICAVI N°. 04/2023 

 
Dispõe sobre a Convocação da X 
Conferência Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e dá outras 
providências. 

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Viana – 

COMDICAVI, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº. 

2.796/2016, em conformidade com as deliberações da Reunião Ordinária realizada em 

21 de setembro de 2022; 

Considerando a Portaria conjunta SEDH/CRIAD nº 004, de 09 de agosto de 2022, 

RESOLVEM:  

 

Art. 1º - Convocar a X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

com o tema: “Situação dos direitos humanos de crianças e adolescentes em tempos de 

Pandemia pela Covid-19: violações e vulnerabilidades, ações necessárias para 

reparação e garantia de políticas de proteção integral, com respeito à diversidade”.  

 

Art. 2º São objetivos específicos da X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente: 

I - Identificar os desafios a serem enfrentados durante e após a pandemia de 

Covid-19;  

II - Refletir sobre as dificuldades vivenciadas pela rede de promoção, proteção e 

defesa dos direitos para o enfrentamento das violações de direitos humanos de 

crianças e adolescentes no contexto pandêmico;  

III - Definir ações para garantir o pleno acesso de crianças e adolescentes às 

políticas sociais durante e após a pandemia, considerando as 

especificidades/diversidades;  
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IV - Formular propostas de enfrentamento às consequências das violências 

contra crianças e adolescentes agravadas pela pandemia de Covid-19;  

V -  Promover/garantir a participação de crianças e adolescentes no processo 

de discussão sobre os reflexos da pandemia de Covid-19 em suas vidas, bem 

como na definição de medidas para enfrentamento das vulnerabilidades 

identificadas;  

VI - Refletir sobre a necessidade de ampliação do orçamento destinados às 

ações, programas e políticas de promoção, proteção, defesa e controle social 

dos direitos das crianças e dos adolescentes, considerando os reflexos da 

pandemia de Covid-19;  

VII - Aprofundar a discussão sobre o papel dos conselhos de direitos na 

deliberação e controle social das ações e políticas de promoção, proteção e 

defesa dos direitos de crianças e adolescentes no contexto pandêmico e 

póspandemia. 

 

Art. 3º os eixos a serem debatidos na X Conferência Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente:  

I - Promoção e garantia dos direitos humanos de crianças e adolescentes no 

contexto pandêmico e pós pandemia;  

II - Enfrentamento das violações e vulnerabilidades resultantes da pandemia de 

Covid-19;  

III - Ampliação e consolidação da participação de crianças e adolescentes nos 

espaços de discussão e deliberação de políticas públicas de promoção, proteção 

e defesa dos seus direitos, durante e após a pandemia; 

IV - Participação da sociedade na deliberação, execução, gestão e controle 

social de políticas públicas de promoção, proteção e defesa dos direitos de 

crianças e adolescentes considerando o cenário pandêmico,  

V - Garantia de recursos para as políticas públicas voltadas para crianças e 

adolescentes durante e após a pandemia de Covid-19. 
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Art.4º - Estabelecer o dia 17 de março de 2023 (sexta-feira), para a realização da X 

Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, local Centro de 

Formação da Educação - É Pra Já, com início as 8h00min com o credenciamento e 

encerramento às 17h00min. 

 
Parágrafo Único - A X Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

será coordenada pela Comissão Organizadora instituída por meio da Resolução Nº 

23/2022 que compõem a Comissão de Trabalho para X Conferência Municipal. 

 

Art. 5º - As despesas com a organização e realização da X Conferência Municipal dos 

Direitos da Criança e Adolescente ocorrerão por conta de recursos da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social. 

 

Art.6º - Esta RESOLUÇÃO entra em vigor na data de sua assinatura. 

 

 

 

 

 
 

ÉLIDA FABIANE BETINI CALAES MACHADO 
Presidente do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente de Viana – COMDICAVI 


